[image: image1.png]


[image: image1.png]                                                                                                                                                                     

TERMO DE REFERÊNCIA
PARA REALIZAÇÃO DE CERTAME LICITATÓRIO PARA REGISTRO DE PREÇOS DE CAP 50/70 (CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO), CM-30 (ASFALTO DILUÍDO DE PETRÓLEO) E EMULSÃO DE RUPTURA MEDIA RM-1C
1-APRESENTAÇÃO
O presente Termo de Referência tem a finalidade de fixar os critérios e parâmetros para a compra dos materiais solicitados além de apresentar as suas características técnicas.

2-IDENTIFICAÇÃO
NOME DO PROJETO:

Ata de registro de preço para aquisição de CAP 50/70(cimento asfáltico de petróleo), CM-30(asfalto diluído de petróleo) e Emulsão de ruptura média(RM-1C).

INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 

Secretaria Municipal de Infra Estrutura e Urbanização

CNPJ/MF DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

12.200.135/0001-80

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

Rua do Imperador, 307, Centro, CEP 57020-670, Telefone 0xx82 33155005,

e-mail seminfra.planejamento@maceio.gov.br
 Fax 0xx82 33155005/3625, Maceió, Alagoas

RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

NOME

: Carlos Ib Falcão Breda

FUNÇÃO
: Secretário

PROFISSÃO
: Administrador  

CPF

: 488.949.0274-49

ENDEREÇO
: Rua Professor Graça Leite, 90,apto 401, Gruta de Lourdes

TELEFONE
: 0xx82 33155005

FAX

: 0xx82 33155005

E-MAIL
: ibbreda@yahoo.com.br

GESTOR DO CONTRATO 

NOME

: Igor Simões

FUNÇÃO       : Coordenador Geral de Conservação de Vias e Produção Industrial

CPF

: 069.776.014-69

ENDEREÇO
:Rua Crl Alcides de Barros Ferreira

TELEFONE
: 0xx82 99911-0535

E-MAIL
: igorsfa.eng@gmail.com
3-JUSTIFICATIVA. 

A SEMINFRA executa serviços de implantação, conservação e manutenção das vias urbanas e para estas ações utiliza principalmente o CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente) que é composto de uma mistura de produtos minerais extraídos de jazidas (britas e pó de pedra) misturados a um ligante que é o produto a base de petróleo denominado CAP ( cimento asfaltico de petróleo), e é produzido em nossa unidade de produção de CBUQ (usina de asfalto). Sendo o CAP o principal insumo para a produção do mesmo. Além disso, necessitamos da Emulsão do tipo RM-1C que serve como pintura de ligação antes da aplicação do CBUQ, além de produção de Pré Misturado a Frio, onde possuímos também uma usina e o CM30 serve como impermeabilizante de base indispensável para aplicação da camada asfáltica.

4 – OBJETO
Aquisição de CAP 50/70(cimento asfáltico de petróleo), CM-30(asfalto diluído de petróleo) e Emulsão de ruptura média(RM-1C).conforme discriminação e especificação abaixo:

	ITEM
	MATERIAL
	UNID

	QUANT

	01
	Cimento Asfaltico de Petróleo (CAP) 50\70 
	t
	2000

	02
	Asfalto Diluído de Petróleo – CM30 
	t
	1000

	03
	Emulsão de Ruptura Media – RM-1C
	t
	1000


4.1- O objeto será dividido em cota principal no percentual de 10% e cota reservada no percentual de 90%.
5- MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
5.1 - A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, para registro de preços, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço unitário, observadas as especificações técnicas definidas nesse Termo de Referência.

6- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 - As despesas decorrentes da aquisição do objeto correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanização SEMINFRA.
6.2 - Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão.
7- DA CONTRATAÇÃO 
7.1- O prazo para o recebimento da Nota de Empenho de Despesa será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da lei nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da mesma lei. 
7.2-Não será permitido adesão a esta ata devido a especificidade do material.
7.3- O prazo de vigência da Ata de Registro será de 12(doze) meses contados a partir da data da assinatura da mesma.

8- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
8.1-  Os materiais deverão ser entregues, em até 5(cinco) dias após a emissão da nota de fornecimento parcial, acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte;
8.2- A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pelas despesas com transportes quando da entrega do material;
8.3- A critério da SEMINFRA o material fornecido será submetido à verificação, cabendo ao fornecedor a substituição do material que vier a ser recusado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias;
8.4- A fornecedora deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à SEMINFRA até 24 (vinte e quatro) horas antes da entrega;
8.5- O aceite/aprovação do objeto pela SEMINFRA, não exclui a responsabilidade civil do FORNECEDOR por vícios ou defeitos de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a SEMINFRA as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.
8.6- O fornecedor deverá fornecer certificados/laudos de conformidade do produto entregue, comprovando que os mesmos atendem as normas técnicas vigentes da ABNT e DNIT. 
8.7- A Contratante não estará obrigada a adquirir os produtos registrados, contudo, ao fazê-lo, solicitará um percentual mínimo de 1,5% (um e meio) por cento do quantitativo registrado, durante a vigência da ARP.
9- DA ENTREGA, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1- A contratada fornecerá os materiais de acordo com a necessidade e o espaço existente para armazenamento na Coordenadoria Geral de Produção Industrial (usina de asfalto), onde os produtos deverão ser entregues, ficando ela situada, na BR 316 S/N, bairro do Santos Dumont, Maceió;
9.2- O descarregamento dos materiais será acompanhado por servidor designado pelo Coordenador Geral de Produção Industrial.
9.3- No ato da entrega do material, a equipe deverá estar uniformizada e com os equipamentos de proteção individual (EPIs), previstos nas leis e normas de segurança do trabalho, fornecida pela vencedora;
9.4- A critério da SEMINFRA o material fornecido será submetido à verificação, cabendo ao fornecedor a substituição do material que vier a ser recusado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias;
9.5- A SEMINFRA poderá se recusar a receber o equipamento fornecido, caso este esteja em desacordo com a proposta apresentada pela empresa, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização;
9.6- O aceite/aprovação do objeto pela SEMINFRA, não exclui a responsabilidade civil do FORNECEDOR por vícios ou defeitos de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a SEMINFRA as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.
9.7- O recebimento do objeto fornecido, provisório e definitivo, dar-se-á nos termos do art. 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.6666/93.
9.8- O fornecimento pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da SEMINFRA com a apresentação das devidas justificativas.
10-DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1-    Incumbem à CONTRATANTE:
I. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da ARP;
II. Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços na forma da Lei;
III. Emitir Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento de acordo com as necessidades do órgão.
IV. Designar o Gestor da ARP e Fiscal da Contratação;
V. Pesar o veículo transportador antes e após o descarregamento do material afim de confirmar o peso constante da nota fiscal;
VI. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, atestar as Notas Fiscais que estejam corretamente preenchidas e em conformidade com os quantitativos solicitados pela SEMINFRA e efetuar o pagamento;
VII. Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias, ao atendimento do objeto;
VIII. Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA as irregularidades verificadas na execução da entrega;
IX. Recusar-se a receber os produtos licitados, caso estes estejam em desacordo com a proposta apresentada pela Contratada, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização;
X. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
XI. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
10.2-Incumbem à CONTRATADA:
I. Assinar a ARP em até 05 (cinco) dias contados da convocação pela Contratante.
II. Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo registrado.
III. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às especificações deste Termo de Referência.
IV. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
V. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes da execução do objeto.
VI. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela Diretoria Administrativa da SEMINFRA.
VII. Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto.
VIII. Assumir todas as responsabilidades decorrentes da despesa empenhada;
IX. Manter, as mesmas condições da habilitação durante o fornecimento do material; 
X. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações firmadas, sem prévia e expressa anuência desta Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanização;
XI. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
11- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1- O pagamento deverá ser realizado pela SEMINFRA, em até 30(trinta) dias após o recebimento definitivo do material, com a nota fiscal devidamente atestada, seguida de recibo de quitação e requerimento solicitando o pagamento do valor faturado;

11.2- O eventual erro nos valores constantes da nota fiscal/fatura, será comunicado à Contratada, ficando o pagamento sustado/suspenso até a correção do erro;

11.3- Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

11.4- O descumprimento, pelo FORNECEDOR, do estabelecido no parágrafo anterior, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

12. FISCALIZAÇÃO
12.1-  A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo Gestor da Pasta.
O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I. Expedir ordens de fornecimento; 
II. Proceder ao acompanhamento da entrega do produto;
III. Fiscalizar a entrega dos materiais quanto à qualidade desejada; 
IV. Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
V. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 
VI. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 
VII. Atestar as notas fiscais relativas à execução dos serviços para efeito de pagamentos; 
VIII. Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas no Contrato ou que forem executados em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de serviços;
IX. Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.
13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.1- A CONTRATADA deverá apresentar atestado ou certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já realizou fornecimento compatível com o objeto deste Termo de Referência. A comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente assinados, carimbados e em papel timbrado da empresa ou Órgão que adquiriu os produtos.
13.2- A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade de funcionamento junto aos órgãos ambientais no local de produção dos produtos.
14.DAS SANÇÕES
3.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente:
a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração;
b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);
c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto;
d) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia após o vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento;
f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com o Município de Maceió;
g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 
3.2 Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das sanções listadas no item 14.1, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.
3.3 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”.
3.4 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.
3.5 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do Contrato, no qual será assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla defesa.
3.6 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
3.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
3.8 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada permanecer inadimplente;
b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e
c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada:
c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou
c.2) For multada, e não efetuar o pagamento.
15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1- O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.

15.2- Não será permitido a adesão a Ata de Registro de preços.

15.3 - Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência da contratação ou ata.

15.3.1- Após o período mencionado no “caput”, será admitido o reajuste, utilizando-se como base o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).

15.4- Pode ocorrer a revisão do contratação ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja incidência de fato imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 37, XXI, da CF/88, arts. 57, §§ 1º e 2º, 65, II, “d” e § 6º, todos da Lei n.8666/93 e arts. 17/19 do Decreto Municipal nº 7.496/2013.

15.4.1- A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no item anterior, o pedido da contratada.

15.5- Conforme a Lei Municipal nº 6.592/2016, a Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados – ARSER é o órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento desta ata de registro de preços. A Gerência de Gestão de Contratos e Atas da ARSER, localizada na Rua Eng. Roberto Gonçalves (antiga Rua da Praia), nº 71, Centro, Maceió/AL – CEP 57.020-380 – Fone (82) 3315-3713, e-mail: gerencia.contratos@arser.maceio.al.gov.br, será o setor responsável pelos atos de controle desta Ata de Registro de Preços.

15.6- Caberá ao gerenciador da Ata: Observar para que, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, sejam mantidas, por parte do fornecedor beneficiário, todas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas. e realizar periodicamente pesquisa de mercado para a comprovação da vantajosidade dos preços registrados.

15.9- O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações e análise de propostas.

15.10- Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados - ARSER, através do email: gerencia.licitacoes@arser.maceio.al.gov.br, telefone para contato (82) 3315-3713/3714/3715.

Maceió, 23 de março de 2018
Igor Simões

Assessor Técnico

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA
E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.
Carlos Ib Falcão Breda

Secretário SEMINFRA
Endereço: Rua do Imperador, n° 307- Bairro Centro, CEP 57020-670 – Maceió / AL          
CNPJ: 12.200.135/0001-80 - Fone: 3315.5008 Fax: 3315.5005 

